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PARECER Nº 855, DE 2022
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 520, DE 2021
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Janaina Paschoal, o projeto em epígrafe concretiza a absoluta prioridade para a saúde das crianças, mediante a garantia de atendimento por pediatra, seja no âmbito dos atendimentos feitos pelas equipes de Saúde da Família, seja nas Unidades Básicas de Saúde.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta nos dias 18/08/2021 a 25/08/2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência, e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o senhor Presidente convocou Reunião da Comissão supramencionada, para análise da matéria em exame.
O Projeto em tela foi elaborado tendo em vista as muitas reclamações recebidas tanto de famílias que dependem do atendimento do SUS para seus filhos, quanto de profissionais da área da saúde, que relataram uma verdadeira carência de pediatras e de programas de saúde voltados a crianças.
Com efeito, trata-se de matéria da mais alta importância, haja vista que a nossa Constituição Federal, em seu artigo 227, consagra a criança como prioridade absoluta:
“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas específicas [...]”.

Não obstante, ainda hoje essa prioridade não é vista em diversas searas, inclusive na da saúde, conforme os relatos supracitados. Nesse sentido, o Projeto de Lei 520 de 2021 vem consagrar a previsão constitucional numa área que é primordial, sobretudo por se tratar de pessoas em fase especial de desenvolvimento.

O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente posteriormente reiterou os direitos da criança como prevalente sobre todos os demais, estabelecendo, no parágrafo único do artigo 4º, as seguintes garantias:

“Art. 4º - [...]

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude”.
No que se refere aos aspectos de interesse da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ainda que a proposta, uma vez convertida em lei, traga algum impacto econômico, a medida se justificaria justamente pelo caráter prioritário que se deve assegurar, de forma absoluta, à criança.

Ademais, no âmbito dos programas de saúde da família, há muitos recursos que poderiam ser aproveitados para essa finalidade, sem gerar maiores ônus aos cofres públicos, até mesmo porque quando se cuida da criança, consequentemente se cuida da família como um todo.
Pelo exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 520 de 2021.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora
Aprovado como parecer o voto: favorável. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Enio Tatto 
Favorável

Caio França
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Barros Munhoz
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Alex de Madureira
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Dirceu Dalben
Favorável
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